
  
    [image: ]
  


  Educação


  Do senso comum à consciência filosófica


  Coleção Educação Contemporânea


  Esta coleção abrange trabalhos que abordam o problema educacional brasileiro de uma perspectiva analítica e crítica. A educação é considerada como fenômeno totalmente radicado no contexto social mais amplo e os textos desenvolvem análise e debate acerca das consequências desta relação de dependência. Divulga propostas de ação pedagógica coerentes e instrumentos teóricos e práticos para o trabalho educacional, considerado imprescindível para um projeto histórico de transformação da sociedade brasileira.


  Conheça mais obras desta coleção, e os mais relevantes autores da área, no nosso site:


  www.autoresassociados.com.br


  [image: ]


  Dermeval Saviani


  Educação


  Do senso comum à consciência filosófica


  19ª Edição


  Coleção Educação Contemporânea


  [image: ]


  
    Copyright © 2021 by Editora Autores Associados LTDA.


    Todos os direitos desta edição reservados à Editora Autores Associados LTDA.


    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


    
      Saviani, Dermeval


      Educação [livro eletrônico] : do senso comum à consciência filosófica / Dermeval Saviani. -- 19. ed. -- Campinas, SP : Autores Associados, 2021. -- (Coleção educação contemporânea)


      ePub


      Bibliografia.


      ISBN 978-65-88717-43-1


      1. Educação - Estudo e ensino - Brasil 2. Educação - Filosofia - Brasil 3. Educação e Estado - Brasil 4. Universidades e faculdades - Brasil I. Título. II. Série.


      
        
          
            
              	
                21-81298

              

              	
                CDD-370.981
-370.1

              
            

          
        

      

    


    Índices para catálogo sistemático:


    
      
        
          
            	
              1. Brasil : Educação

            

            	
              370.981

            
          


          
            	
              2. Educação : Filosofia

            

            	
              370.1

            
          


          
            	
              3. Filosofia da educação

            

            	
              370.1

            
          

        
      

    


    ELIETE MARQUES DA SILVA - BIBLIOTECÁRIA - CRB-8/9380


    Conversão ePub – outubro 2021


    BookWire


    [versão papel: 1ª edição – 1980 | 19. ed. – nov. 2013]


    EDITORA AUTORES ASSOCIADOS LTDA.


    Uma editora educativa a serviço da cultura brasileira


    Av. Albino J. B. de Oliveira, 901


    Barão Geraldo – Campinas - SP


    CEP 13084-008


    Telefone: (55) (19) 3789-9000
Vendas: (55) (19) 3249-2800


    E-mail: editora@autoresassociados.com.br


    Catálogo on-line: www.autoresassociados.com.br


    Conselho Editorial


    “Prof. Casemiro dos Reis Filho”


    Bernardete A. Gatti


    Carlos Roberto Jamil Cury


    Dermeval Saviani


    Gilberta S. de M. Jannuzzi


    Maria Aparecida Motta


    Walter E. Garcia


    Diretor Executivo


    Flavio Baldy dos Reis


    Coordenador Editorial


    Rodrigo Nascimento


    Revisão


    Rafaela Santos Lima


    Diagramação e Composição


    Maisa S. Zagria


    Capa


    Ilustração


    Dois eruditos a conversar, Rembrandt (1606-1669)


    Quarta capa


    Ilustração


    Um erudito trabalhando em seu


    gabinete, Jean-Baptiste Debret


    Arte-Final


    Maisa S. Zagria

  


  
    PREFÁCIO À 19ª EDIÇÃO



    Esta nova edição vem à luz num momento em que o Brasil se encontra em plena fase de preparação para a II Conferência Nacional de Educação (CONAE), programada para se realizar entre 17 e 21 de fevereiro de 2014. As conferências municipais, intermunicipais e estaduais vêm se sucedendo em todo o país debatendo o tema central da II CONAE, assim enunciado: “O PNE na articulação do sistema nacional de educação: participação popular, cooperação federativa e regime de colaboração”.


    Mas na construção do sistema nacional de educação, além dos aspectos organizativos que pressupõem a cooperação federativa e o regime de colaboração, é preciso atentar para os conteúdos educativos a serem trabalhados pelo sistema de educação no país inteiro a fim de assegurar a todas as crianças e jovens uma educação consistente com elevado padrão de qualidade.


    Nas condições atuais, pós-revolução microeletrônica, os conteúdos da educação não podem mais manter a contraposição entre cultura humanística e cultura científica, ancorando a educação básica em conhecimentos gerais, literatura, artes e filosofia especulativa, não levando na devida conta o desenvolvimento das chamadas “ciências duras”. Como destaquei na conferência de abertura da I CONAE, em 2010, é preciso operar um giro da formação educativa na direção de uma cultura de base científica que articule, de forma unificada, num complexo compreensivo, as ciências humano-naturais, que estão modificando profundamente as formas de vida, passando-as pelo crivo da reflexão filosófica e da expressão artística e literária.


    Nesse giro formativo, a passagem do senso comum à consciência filosófica faz-se necessária em duas direções. Em primeiro lugar, ela é exigida como condição para se efetuar a reorientação curricular, pois sem a compreensão sistemática e radical do conjunto das formas de vida atuais, própria da atitude filosófica, não será possível chegar à nova orientação dos conteúdos escolares. Em segundo lugar, ela é também requerida para assegurar, pelo sistema nacional de educação, que o trabalho paciente e demorado de apropriação do patrimônio cultural da humanidade, função precípua da escola, não seja suplantado pelo utilitarismo e imediatismo da cotidianidade.


    Enfim, ao manter em circulação esta obra cujo escopo é promover a elevação de educadores e educandos do senso comum à consciência filosófica, a Editora Autores Associados está contribuindo para a necessária reorientação curricular, a qual, embora não sendo ainda devidamente reconhecida, espera-se que venha pautar os debates sobre a construção do sistema nacional de educação, objeto da II CONAE.


    Campinas, 24 de junho de 2013
Dermeval Saviani

  


  
    PREFÁCIO À 17ª EDIÇÃO



    Dois fatos assinalaram a organização curricular da educação brasileira neste ano de 2006. O primeiro diz respeito às diretrizes curriculares nacionais do curso de pedagogia. O segundo foi a introdução, em caráter obrigatório, das disciplinas filosofia e sociologia no currículo do ensino médio.


    Após várias idas e vindas, foi aprovado, em 13 de dezembro de 2005, pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação, o Parecer CNE/CP n. 5/2005, reexaminado pelo Parecer CNE/CP n. 3/2006, de 21 de fevereiro de 2006, e homologado, com a respectiva Resolução, pelo ministro da Educação em 10 de abril de 2006. Mediante essas decisões normativas, foram instituídas as diretrizes curriculares nacionais para o curso de pedagogia, que entraram em vigor com sua publicação no Diário Oficial da União em 11 de abril de 2006.


    Ainda que as diretrizes curriculares aprovadas se tenham estendido em relação a aspectos adjetivos, sendo muito comedidas no que se refere às questões substantivas, é para essas que nossos esforços precisam convergir. Isto significa que nossa atenção deve dirigir-se para a configuração da pedagogia como um campo teórico-prático dotado de um acúmulo de conhecimentos e experiências resultante de séculos de história. A sistematização desse campo implica o domínio de determinados conceitos básicos para cuja introdução este livro pretende contribuir.


    O segundo fato, ou seja, a presença da filosofia e sociologia como disciplinas obrigatórias do currículo do ensino médio, também enfrentou vicissitudes. Após várias tentativas, chegou-se à aprovação, em 2001, do Projeto de Lei n. 09/00 no Congresso Nacional. Entretanto, a lei não chegou a ser sancionada, pois foi integralmente vetada pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, por recomendação do Ministério da Educação (MEC). Finalmente, o Parecer CNE/CEB n. 38/2006 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, aprovado em 7 de julho e homologado pelo MEC em 11 de agosto de 2006, tornou obrigatórias as disciplinas filosofia e sociologia nos currículos de todas as escolas de nível médio do país.


    Os dois fatos assinalados dão ensejo para reiterarmos a necessidade de aprimorar a formação dos jovens e dos novos educadores, centrando-a no domínio dos clássicos. O cultivo dos clássicos da pedagogia precedido de maior familiaridade com as formas do pensamento elaborado propiciada pelos estudos de filosofia e sociologia assegurará, com certeza, maior erudição aos profissionais da educação. É a isto que alude a nova capa deste livro quando lança mão do admirável quadro Dois eruditos a conversar, de Rembrandt (1606-1669), o grande mestre do Barroco pictórico.


    Mas convém não perder de vista que a palavra “erudição” remete a um duplo e ambíguo significado. Por um lado, expressa um saber amplo e detalhado, sendo o erudito alguém que domina os pormenores da ciência ou arte que cultiva. Por outro lado, reporta-se a um sentido depreciativo, significando uma multiplicidade de conhecimentos que não se articulam orgânica e criticamente. Por esse aspecto a erudição opõe-se à cultura, sendo entendida como um saber gratuito, descolado dos efetivos modos de pensar, agir e sentir que definem a cultura. Essa ambiguidade está sugestivamente retratada na aquarela Um erudito trabalhando em seu gabinete, de Jean-Baptiste Debret, artista plástico que veio para o Brasil em 1816 integrando a Missão Francesa e aqui permaneceu até 1831. Nesse período, retratou aspectos da paisagem e da sociedade brasileira e exerceu o magistério de pintura histórica da Academia de Belas-Artes. Diferentemente, o quadro de Rembrandt Hermans van Rijn permite-nos visualizar luminosamente toda a seriedade e circunspecção próprias da erudição, enquanto trabalho meticuloso que se empenha em apreender as particularidades e as múltiplas relações que caracterizam o objeto tomado para análise.


    Como assinalei no prefácio à 2a edição, redigido em dezembro de 1981, não se trata de encarar a erudição como mera dissecação dos discursos anteriormente produzidos, mas de cultivá-la em função do objetivo de dar conta das questões concretas postas pela prática histórica: a erudição não é, pois, o objetivo do discurso filosófico, mas um instrumento que possibilita a esse discurso constituir-se como filosófico. Portanto, para passar do senso comum à consciência filosófica, é necessário cultivar, em algum grau, a erudição. É essa a ideia que quis transmitir visualmente ao leitor ao compor a capa do presente livro com o quadro de Rembrandt.


    Ao ensejo da mudança da capa, procedi a uma minuciosa revisão de todo o livro adequando melhor a linguagem à relação entre o caráter datado dos textos e os dias de hoje. Com isso se atualiza a forma de expressão em consonância com a atualidade do conteúdo, pela qual se justifica a reedição da obra.


    Assim, espero que, a partir desta nova edição, além do conteúdo, os leitores se sintam estimulados também pelo novo visual a elevar sua compreensão pedagógica do nível do senso comum à consciência filosófica.


    Campinas, 11 de outubro de 2006
Dermeval Saviani

  


  
    PREFÁCIO À 15ª EDIÇÃO



    No prefácio à 13a edição, redigido em 6 de abril de 2000, destaquei a atualidade da abordagem de conceitos básicos do campo pedagógico feita neste livro, traçando um paralelo com a obra de Giovanni Genovesi, Pedagogia: dall’empiria verso la scienza, publicada em 1999 na Itália. Mas além dessa problemática relativa ao que poderíamos chamar de introdução à pedagogia, este livro contém também alguns estudos ligados à questão da universidade, tema que, mais do que nunca, se encontra em plena ordem do dia. Com efeito, este ano de 2004 iniciou-se com o firme propósito do governo federal de encaminhar ao Congresso Nacional, ainda nesta legislatura, o projeto de uma nova reforma universitária. E isto ocorre exatamente num momento em que uma das questões mais candentes que atravessa a sociedade brasileira se refere à necessidade premente da retomada do processo de desenvolvimento econômico do nosso país, o que põe em posição prioritária na pauta das discussões o tema da relação entre universidade e desenvolvimento nacional.


    Nessas circunstâncias penso ser oportuno, ao ensejo do lançamento da décima quinta edição, lembrar a pertinência dos textos deste livro que se reportam diretamente ao problema da universidade. Em especial, acredito que o trabalho denominado “Participação da universidade no desenvolvimento nacional: a universidade e a problemática da educação e cultura”, apesar de redigido já há 25 anos, contém reflexões que mereceriam ser retomadas no debate que se inicia sobre a reforma universitária. Oxalá esse debate permita ao novo projeto incorporar a expectativa de superação da forma reificada da relação entre universidade e desenvolvimento, entre universidade e cultura e entre universidade e educação, caminhando na direção da forma humanizada tal como preconiza o presente livro.


    Campinas, 2 de abril de 2004
Dermeval Saviani

  


  
    PREFÁCIO À 13ª EDIÇÃO



    Como o leitor pode perceber nas notas de rodapé no início de cada capítulo, os textos que compõem este livro foram escritos entre 1971 e 1979. As sucessivas edições e a procura persistente evidenciada agora, após ter-se esgotado completamente a 12a edição, constituem um indicador de que, passados mais de vinte anos, os temas tratados no livro, com o enfoque por mim adotado, permanecem atuais, resultando, pois, sua leitura de inegável utilidade.


    Um outro indicador da atualidade dos temas tratados pode ser observado nas discussões que se travam hoje em torno do significado de expressões como pedagogia, ciências da educação, ciências da formação, teoria da eduação etc. no contexto das reformas educativas em diferentes países, abrangendo os vários níveis do sistema de ensino, desde a educação infantil até os cursos universitários e a pós-graduação. Ilustra o interesse atual por esses temas o livro recentemente publicado na Itália denominado Pedagogia: da empiria à ciência (GENOVESI, 1999).


    Já no título da referida obra é possível observar uma afinidade de preocupação com o presente livro. Com efeito, se aqui se busca abordar a educação ultrapassando o nível do senso comum de modo que se ascenda ao patamar de um pensamento elaborado traduzido pela expressão “consciência filosófica”, no texto italiano procura-se analisar a pedagogia, termo sempre referido à educação, ultrapassando o nível da empiria, no qual se encontra imerso o senso comum, para se alçar ao nível da ciência, cuja delimitação e precisão pressupõem a atitude crítico-reflexiva, apanágio da consciência filosófica.


    A afinidade referida, porém, não se limita ao título, mas se revela também, e por consequência, no conteúdo. Assim, como indica o próprio autor no prefácio (pp. vii e viii), o livro tenciona contribuir para o esclarecimento de questões relativas não apenas aos modos de se qualificar a didática como ciência e sobre o que se deve entender por tecnologia da instrução e por docimologia ou pedagogia experimental. Trata-se de esclarecer, também, o papel da filosofia da educação, da sociologia da educação etc. Mas se tudo isso é necessário, é preciso, antes de tudo, explicar o que é pedagogia como ciência da educação, vale dizer, como disciplina que fornece o objeto que torna possível a existência de qualquer uma das outras assim chamadas ciências da educação.


    O esforço de esclarecimento de conceitos básicos da área pedagógica assim como de temas e problemas da educação, em geral, e da educação brasileira, em particular, é a característica básica do presente livro. Nele as questões referidas são abordadas em caráter preliminar e em enunciados sucintos, possibilitando e até mesmo re-querendo, conforme meu entendimento, desenvolvimentos mais aprofundados. Entretanto, a própria forma sucinta de tratamento dos temas abordados talvez seja um dos elementos que, na avaliação dos professores, confere a este livro o caráter de instrumento útil ao ensino das diferentes disciplinas pedagógicas. Além disso, considerada a atualidade de seu conteúdo revelada na retomada das discussões sobre o significado da pedagogia e dos conceitos a ela correlatos, resulta plenamente justificado o relançamento da presente obra que alcança, agora, a 13a edição.


    Campinas, 6 de abril de 2000
Dermeval Saviani

  


  
    PREFÁCIO À 11ª EDIÇÃO



    A1a edição deste livro foi posta em circulação em 1980. Naquela ocasião, redigi um esclarecimento sobre a ordenação dos textos que compõem esta obra nos seguintes termos:


    Em primeiro lugar foram reunidos os estudos que tratam da questão educacional em geral, constituindo um conjunto que poderíamos chamar de “ensaios introdutórios à filosofia da educação”.


    Um segundo conjunto de textos reúne documentos de trabalho elaborados pelo autor como exigência das funções que vem desempenhando em organismos educacionais. Referem-se, no geral, a “aspectos organizacionais do trabalho pedagógico na área de educação”. Constitui, de certo modo, exceção a esta regra o estudo denominado “Participação da universidade no desenvolvimento nacional: a universidade e a problemática da educação e cultura”, uma vez que, mais do que a preocupação com aspectos organizacionais, procurou-se, aí, levantar uma discussão teórica sobre o problema da universidade. Foi incluído, entretanto, nesse segundo grupo, já que foi escrito como documento de trabalho apresentado e discutido na XXVIII Reunião Plenária do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras.


    Por último, são apresentados, em ordem cronológica, alguns estudos sobre a educação brasileira. O texto denominado “Funções de preservação e de deformação do Congresso Nacional na legislação do ensino” registra, de forma resumida, observações decorrentes de uma pesquisa mais vasta empreendida pelo autor. A decisão de publicá-lo decorreu da consideração de que nele se enunciam, esquematicamente, algumas teses suscetíveis de inspirar interessantes pesquisas no campo da política educacional brasileira.


    Esgotada a 1a edição, registrei as seguintes considerações no prefácio à 2a edição:


    Deixando de lado as apreciações positivas, que constituíram a quase totalidade dos comentários que chegaram ao meu conhecimento, aproveito o pequeno espaço deste prefácio para me referir a duas interpretações, a meu ver equivocadas, de dois leitores: a primeira diz respeito a uma suposta leitura de Gramsci; a segunda, ao problema do método ou da lógica. Ambas chegaram ao meu conhecimento informalmente. Se as tomo em consideração, é simplesmente porque elas me oferecem o pretexto para um esclarecimento que eventualmente possa ser de interesse de um número maior de leitores.


    No primeiro caso trata-se de uma interpretação que incide sobre o texto introdutório, que recebeu o mesmo título do livro, tomando-o isoladamente e considerando-o como sendo uma leitura de Gramsci. A esse respeito cumpre esclarecer que de forma alguma se pretendeu, naquele texto, apresentar uma leitura de Gramsci. O objetivo do texto era muito simples e despretensioso. Pretendia tão somente justificar o título dado ao conjunto de ensaios reunidos nesta obra. Se foram feitas diversas citações de Gramsci, isto ocorreu simplesmente porque a temática concernente à relação entre senso comum e filosofia é constante e central no pensamento gramsciano. E, ainda que eu tenha me preocupado com essa problemática, independentemente da influência do vigoroso pensador italiano, não senti necessidade de o proclamar, preferindo, ao contrário, realçar a relevância do tema, pondo em evidência que tais preocupações já estavam fortemente presentes num autor hoje considerado clássico.


    Ademais, os leitores familiarizados com os meus trabalhos sabem que não é a erudição, isto é, a dissecação dos discursos anteriormente produzidos, a sua marca distintiva. Não que eu despreze a erudição; ao contrário, cultivo-a. Subordino-a, porém, ao objetivo de dar conta das questões concretas postas pela prática histórica. Entendo, pois, que a erudição não é o objetivo do discurso filosófico, mas um instrumento que possibilita a esse discurso constituir-se como filosófico. Daí a minha resistência aos chamados estudos monográficos centrados na obra de determinado pensador. No entanto, no caso específico de Gramsci, a partir dos estudos sistemáticos e relativamente exaustivos que fiz sobre a obra do pensador italiano, penso estar em condição de efetuar uma leitura, talvez original, de sua obra, organizando-a em torno da questão da superação do senso comum em direção à elaboração filosófica. Seria, em suma, uma leitura que tomaria como fio condutor o visceral antielitismo que atravessa de ponta a ponta a produção intelectual do autor em referência. Entretanto, não foi isso o que pretendi fazer no texto em pauta. Não se trata, pois, aí, de uma leitura de Gramsci.


    Quanto à questão do método e da lógica, observo apenas que, ao afirmar: “não se elabora uma concepção sem método; e não se atinge a coerência sem lógica”, eu estava, é óbvio, me referindo à questão da elaboração de uma concepção de mundo adequada aos interesses populares, como já havia deixado claro nas considerações anteriores. Não se tratava, pois, de elaborar, aí, a referida concepção e, sim, de indicar a exigência lógico-metodológica para essa elaboração. Assim como Marx, no texto denominado “Método da economia política”, não elaborou o materialismo histórico (a crítica da economia política), mas se preocupou em indicar o caminho (o método) para essa elaboração, assim também, guardadas as devidas proporções, tal foi a minha preocupação no texto que serviu de introdução ao livro. Igualmente é uma leitura ingênua concluir que eu, ao mencionar o exemplo do modo como trabalhei uma questão específica com os alunos em sala de aula, estivesse acreditando que a abordagem dialética da educação pudesse esgotar-se no interior da sala de aula e na relação interindividual. Com aquela ilustração eu propunha-me ao mesmo tempo a utilizar um recurso didático que facilitasse ao leitor a compreensão da contradição como categoria lógica e, além disso, evidenciar que, se pretendemos assumir a postura dialética, devemos assumi-la permanentemente; logo, também no interior da sala de aula.


    A rapidez com que se esgotou a 1a edição se manteve nas subsequentes, o que se evidencia pelo fato de que a última edição (a 10a) se encontra esgotada já há alguns meses. Essa regularidade mostra que o interesse pela presente obra continua vivo, mantendo-se, em consequência, a atualidade dos estudos nela incluídos. Este livro, portanto, continua sendo um instrumento útil ao ensino das diferentes disciplinas pedagógicas, em geral, e, em especial, das cadeiras de introdução à educação e estrutura e funcionamento do ensino, podendo, também, ser incluído na programação do primeiro período letivo da disciplina filosofia da educação.


    Hoje, ao ensejo desta 11a edição, as duas leituras equivocadas às quais me referi no prefácio à 2a edição já caíram no esquecimento. Em contrapartida, a acolhida dos leitores constitui um estímulo para que eu prossiga na tarefa de esclarecimento de nossa inteligência a fim de tornar mais eficaz a dura luta que travamos para garantir o direito a uma educação de qualidade à população brasileira em seu conjunto.


    Campinas, fevereiro de 1994
Dermeval Saviani

  


  
    INTRODUÇÃO


    Os textos reunidos neste volume foram escritos em diferentes oportunidades, não tendo sido pensados como capítulos de um mesmo livro. A maior parte deles foi escrita com finalidade didática, isto é, foram redigidos para servirem de instrumentos às aulas por mim ministradas ou constituem transcrições de palestras por mim proferidas. É ainda a finalidade didática a principal razão que me levou a ceder às insistentes sugestões para que esses trabalhos fossem reunidos num livro, ficando, assim, à disposição dos professores para sua utilização. Relutei durante mais de dois anos em acatar a ideia de tal publicação. Isto porque pensava que o seu uso estava estreitamente vinculado ao autor, que os ampliava e lhes dava dimensões muito precisas e concretas na atividade em sala de aula; pensava também que, enquanto instrumento de trabalho, o material produzido dependia diretamente de seu autor e não se tinha garantias de que o mesmo material, utilizado por aqueles que não o produziram, poderia gerar os resultados promissores então obtidos. Isto – é bom esclarecer – não por limitações dos professores que viessem a utilizá-lo, mas por limitações do próprio material, que eu julgava não suficientemente elaborado para ser dado a público.


    Entretanto, o fato concreto é que tal material já escapou de meu controle, tendo sido amplamente utilizado por ex-alunos e colegas como instrumento de trabalho em sala de aula. Assim, vem sendo reproduzido a cada ano de forma precária através de mimeógrafos (ou outros meios) para uso particular dos professores. Alguns dos textos foram publicados em revistas que, uma vez esgotadas, provocaram também o recurso ao xerox. A precariedade dessa reprodução tem levado os professores a solicitar-me a publicação deste material, o que faço, finalmente, editando o presente livro.


    Já que os diferentes ensaios aqui incluídos não foram escritos como partes de um mesmo livro, eles guardam certa independência entre si, apresentando, em consequência, algumas inevitáveis e compreensíveis reiterações. Tais reiterações, dada a finalidade didática da obra, se revestem de conotação positiva, uma vez que, como afirma Gramsci, “a repetição é o meio didático mais eficaz para agir sobre a mentalidade popular” (GRAMSCI, 1977a).


    Apesar da independência referida no parágrafo anterior, os textos não deixam de formar um conjunto unitário, uma vez que foram elaborados com um propósito comum: elevar a prática educativa desenvolvida pelos educadores brasileiros do nível do senso comum ao nível da consciência filosófica. Eis por que o presente volume recebe o título de Educação: do senso comum à consciência filosófica.


    O título exige algumas observações complementares.


    Passar do senso comum à consciência filosófica significa passar de uma concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, implícita, degradada, mecânica, passiva e simplista a uma concepção unitária, coerente, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada1.


    Ora, as notas distintivas do senso comum enunciadas são intrínsecas à mentalidade popular, entendido o povo como “o conjunto das classes subalternas e instrumentais de toda forma de sociedade até agora existente” (GRAMSCI, 1977b, p. 268). Em contrapartida, as características da consciência filosófica constituem expressão de hegemonia. Com efeito, a concepção de mundo hegemônica é exatamente aquela que, mercê de sua expressão universalizada e seu alto grau de elaboração, logrou obter o consenso das diferentes camadas que integram a sociedade, vale dizer, logrou converter-se em senso comum. É nesta forma, isto é, de modo difuso, que a concepção dominante (hegemônica) atua sobre a mentalidade popular articulando-a em torno dos interesses dominantes e impedindo ao mesmo tempo a expressão elaborada dos interesses populares, o que concorre para inviabilizar a organização das camadas subalternas enquanto classe. O senso comum é, pois, contraditório, dado que se constitui num amálgama integrado por elementos implícitos na prática transformadora do homem de massa e por elementos superficialmente explícitos caracterizados por conceitos herdados da tradição ou veiculados pela concepção hegemônica e acolhidos sem crítica (GRAMSCI, 1977a, p. 13).


    As considerações anteriores já permitem perceber que as relações entre senso comum e filosofia assumem a forma de uma relação de hegemonia cuja plena significação radica na estrutura da sociedade em que tal relação se trava. E numa formação social como a nossa, marcada pelo antagonismo de classes, as relações entre senso comum e filosofia se travam na forma de luta – a luta hegemônica. Luta hegemônica significa precisamente: processo de desarticulação-rearticulação, isto é, trata-se de desarticular dos interesses dominantes aqueles elementos que estão articulados em torno deles, mas não são inerentes à ideologia dominante e rearticulá-los em torno dos interesses populares, dando-lhes a consistência, a coesão e a coerência de uma concepção de mundo elaborada, vale dizer, de uma filosofia.


    Considerando-se que “toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica” (idem, p. 31), cabe entender a educação como um instrumento de luta. Luta para estabelecer uma nova relação hegemônica que permita constituir um novo bloco histórico sob a direção da classe fundamental dominada da sociedade capitalista – o proletariado. Mas o proletariado não pode erigir-se em força hegemônica sem a elevação do nível cultural das massas. Destaca-se aqui a importância fundamental da educação. A forma de inserção da educação na luta hegemônica configura dois momentos simultâneos e organicamente articulados entre si: um momento negativo que consiste na crítica da concepção dominante (a ideologia burguesa); e um momento positivo que significa: trabalhar o senso comum de modo que se extraia o seu núcleo válido (o bom senso) e lhe dê expressão elaborada com vistas à formulação de uma concepção de mundo adequada aos interesses populares.


    Como realizar essa tarefa? Ora, não se elabora uma concepção sem método; e não se atinge a coerência sem lógica. Mais do que isso, se se trata de elaborar uma concepção que seja suscetível de se tornar hegemônica, isto é, que seja capaz de superar a concepção atualmente dominante, é necessário dispor de instrumentos lógico-metodológicos cuja força seja superior àqueles que garantem a força e coerência da concepção dominante. Aqui são fundamentais as indicações contidas no texto de Marx denominado “Método da economia política” (in MARX, 1973, pp. 228-237), o qual coloca de modo correto a distinção entre o concreto, o abstrato e o empírico. Com efeito, a lógica dialética não é outra coisa senão o processo de construção do concreto de pensamento (ela é uma lógica concreta), ao passo que a lógica formal é o processo de construção da forma de pensamento (ela é, assim, uma lógica abstrata). Por aí, pode-se compreender o que significa dizer que a lógica dialética supera por inclusão/incorporação a lógica formal (incorporação, isto quer dizer que a lógica formal já não é tal e sim parte integrante da lógica dialética). Com efeito, o acesso ao concreto não se dá sem a mediação do abstrato (mediação da análise, como escrevi em outro lugar – SAVIANI, 1978, pp. 28-29 –, ou o détour de que fala KOSIK, 1969, pp. 9 e 21). Assim, aquilo que é chamado de lógica formal ganha um significado novo e deixa de ser a lógica para converter-se num momento da lógica dialética. A construção do pensamento se daria, pois, da seguinte forma: parte-se do empírico, passa-se pelo abstrato e chega-se ao concreto. Diferentemente, pois, da crença que caracteriza o empirismo, o positivismo etc. (que confundem o concreto com o empírico), o concreto não é o ponto de partida, mas o ponto de chegada do conhecimento. E, no entanto, o concreto é também o ponto de partida. Como entender isso? Poder-se-ia dizer que o concreto-ponto de partida é o concreto real e o concreto-ponto de chegada é o concreto pensado, isto é, a apropriação pelo pensamento do real-concreto. Mais precisamente: o pensamento parte do empírico, mas este tem como suporte o real concreto2. Assim, o verdadeiro ponto de partida, bem como o verdadeiro ponto de chegada, é o concreto real. Desse modo, o empírico e o abstrato são momentos do processo de conhecimento, isto é, do processo de apropriação do concreto no pensamento. Em contrapartida, o processo de conhecimento em seu conjunto é um momento do processo concreto (o real-concreto). Processo porque o concreto não é o dado (o empírico), mas uma totalidade articulada, construída e em construção. O concreto é, pois, histórico; ele dá-se e revela-se na e pela práxis. Portanto, a lógica dialética não tem por objeto as leis que governam o pensamento enquanto pensamento. Seu objeto é a expressão, no pensamento, das leis que governam o real. A lógica dialética caracteriza-se, pois, pela construção de categorias saturadas de concreto. Pode, pois, ser denominada a lógica dos conteúdos, por oposição à lógica formal, que é, como o nome indica, a lógica das formas.


    A orientação metodológica indicada pode ser ilustrada pelo exemplo de uma questão lançada por mim aos alunos em sala de aula. A questão foi a seguinte: “O educador é agente (causa) ou produto (efeito) da educação?”. A partir das respostas dos alunos, fui desenvolvendo com eles um raciocínio em que explorei as possibilidades da lógica formal, mediante o princípio de não contradição, conduzindo-a até seu limiar, quando o estourar de seus quadros obrigou a recorrer ao princípio da contradição. Ora, o que fiz não foi outra coisa senão partir do empírico, analisando diversas situações (a heteroeducação, a autoeducação, a educação da infância e da juventude, a educação de adultos, a educação permanente, a educação dos educandos, a educação dos educadores, a educação dos educandos-educadores e dos educadores-educandos etc.) por meio de sucessivas abstrações, isto é, guiando-me pelo princípio de não contradição. Assim, examinei, primeiro, a afirmação: “O educador não pode ser agente e produto da educação”; depois: “O educador não pode ser agente e produto da educação ao mesmo tempo”, isto é, ele pode ser agente e produto, não, porém, ao mesmo tempo; em seguida: “O educador não pode ser agente e produto da educação ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto”, isto é, ele pode ser agente e produto da educação ao mesmo tempo, não, porém, sob o mesmo aspecto; por último, examinei a afirmação: “O educador é agente e produto da educação ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto”. A aceitação dessa afirmação implica o rompimento do princípio de não contradição, vale dizer, a ultrapassagem dos quadros da lógica formal. Mas o que isso quer dizer senão que, pelas mediações do empírico e do abstrato, nós nos apropriamos, no plano do pensamento, do real-concreto, isto é, o processo educativo enquanto síntese de múltiplas determinações, processo este que constitui o suporte de todo o raciocínio, raciocínio este que, por sua vez, se constituiu num dos momentos do próprio processo concreto da educação?


    Percebe-se com relativa facilidade que a passagem do empírico ao concreto corresponde, em termos de concepção de mundo, à passagem do senso comum à consciência filosófica. Com efeito, o exame da questão “O educador é agente ou produto da educação?” foi feito a partir das respostas verbalizadas pelos alunos, o que tornou possível efetuar simultaneamente a crítica da concepção dominante e elaborar o núcleo válido do senso comum. A crítica da concepção dominante foi feita por meio de sua expressão em diferentes teorias pedagógicas (diretivismo, não diretivismo, educação permanente etc.), cuja presença foi detectada nas respostas dos alunos, as quais foram referidas à sua matriz lógica fundamental: o princípio de não contradição. A elaboração do bom senso foi feita fazendo emergir das respostas dos alunos a educação como fenômeno concreto, vale dizer, a prática educativa como totalidade orgânica que sintetiza as múltiplas determinações características da sociedade que historicamente a produz, e cuja elaboração no plano do pensamento se torna possível por referência a um princípio superior capaz de articular forma e conteúdo: o princípio dialético da contradição.


    De tudo o que foi dito, conclui-se que a passagem do senso comum à consciência filosófica é condição necessária para situar a educação numa perspectiva revolucionária. Com efeito, é essa a única maneira de convertê-la em instrumento que possibilite aos membros das camadas populares a passagem da condição de “classe em si” para a condição de “classe para si”. Ora, sem a formação da consciência de classe não existe organização e sem organização não é possível a transformação revolucionária da sociedade.


    Cabe frisar, por fim, que o reconhecimento da importância da educação traduz uma posição incompatível com a postura elitista. Com efeito, preocupar-se com a educação significa preocupar-se com a elevação do nível cultural das massas; significa, em consequência, admitir que a defesa de privilégios (essência mesma da postura elitista) é uma atitude insustentável. Isto porque a educação é uma atividade que supõe a heterogeneidade (diferença) no ponto de partida e a homogeneidade (igualdade) no ponto de chegada. Diante disso, a forma pela qual a classe dominante, por meio de suas elites, impede a elevação do nível de consciência das massas é manifestando uma despreocupação, um descaso e até mesmo um desprezo pela educação. Por isso, Gramsci pôde escrever:


    Nós não podemos afirmar em sã consciência que a burguesia faça uso da escola no sentido de sua dominação de classe; se ela assim o fizesse isso significaria que a classe burguesa tem um programa escolar a ser cumprido com energia e perseverança; a escola seria uma escola viva. Isso não acontece: a burguesia, classe que domina o Estado, desinteressa-se da escola, deixa que os burocratas façam dela o que quiserem, deixa que os ministros da Educação sejam escolhidos ao acaso de interesses políticos, de intrigas, de “conchavos” de partidos e arranjos de gabinetes […] [GRAMSCI, 1975a, pp. 255-256].


    Compreende-se então que as elites que controlam, seja o aparelho governamental, seja o aparelho escolar, em especial as universidades, releguem a educação a uma questão que diz respeito meramente ao senso comum (eufemisticamente chamado de bom senso). Comportam-se como o jesuitismo, cuja preocupação, segundo a crítica gramsciana, era manter as massas ao nível do sincretismo que caracteriza o senso comum. Ao jesuitismo, Gramsci contrapõe o marxismo, ao afirmar:


    A filosofia da práxis não busca manter os “simplórios” na sua filosofia primitiva do senso comum, mas busca, ao contrário, conduzi-los a uma concepção de vida superior. Se ela afirma a exigência do contato entre os intelectuais e os simplórios não é para limitar a atividade científica e para manter uma unidade ao nível inferior das massas, mas justamente para forjar um bloco intelectual-moral, que torne politicamente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de pequenos grupos intelectuais [GRAMSCI, 1978, p. 20].


    É este o momento para se fazer ao mesmo tempo um alerta e uma denúncia.


    Um alerta àqueles intelectuais que sinceramente buscam articular o melhor de seus esforços com a defesa dos interesses populares, no sentido de que meditem sobre a seguinte questão: até que ponto o fato de não darem a devida importância para a educação não neutraliza boa parte de seus esforços, levando-os mesmo a assumirem posições que, incoerentemente com os objetivos que perseguem, redundam direta ou indiretamente em mecanismos de discriminação e defesa de privilégios?


    Uma denúncia daqueles intelectuais que, a despeito de assumirem posições progressistas nas cátedras universitárias, por devotarem manifesto ou velado desprezo à educação e por lhe negarem o caráter de objeto digno de ser tratado com a seriedade acometida às ciências e à filosofia, participam, reforçam e legitimam a grande mistificação que vem caracterizando o trato das questões educacionais neste país. Nessa postura elitista, ignoram eles que sua própria prática, isto é, a prática que desenvolvem na universidade não é outra senão a prática educativa, enredando-se, com isso, na contradição de desconhecerem sua própria prática ao mesmo tempo em que se arvoram em intérpretes autorizados da prática das populações que eles próprios discriminam.


    A uns e a outros cabe lembrar a propósito da educação aquilo que Gramsci afirmou a respeito do folclore, que “não deve ser concebido como algo bizarro, uma coisa estranha ou um elemento pitoresco, mas como algo muito sério e que deve ser levado a sério” (GRAMSCI, 1977b, p. 270). Eis aí a condição para tornar o ensino mais eficiente, o que “determinará realmente o nascimento de uma nova cultura nas grandes massas populares, isto é, desaparecerá a separação entre cultura moderna e cultura popular ou folclore” (idem, ibidem).

  


  


  
    1. O leitor terá percebido que senso comum e consciência filosófica foram caracterizados por conceitos mutuamente contrapostos, de modo que se podem dispor os seguintes pares antinômicos: fragmentário/unitário, incoerente/coerente, desarticulado/articulado, implícito/explícito, degradado/original, mecânico/intencional, passivo/ativo, simplista/cultivado (ver, a respeito, CIRESE, 1974).


    2. O empírico, ao mesmo tempo em que revela, oculta o concreto. Na linguagem de Kosik (1969), poder-se-ia substituir a dupla empírico/concreto pela dupla fenômeno/essência. Deve-se notar, porém, que esta última dupla guarda ressonâncias metafísicas e idealistas. Marx raramente a usa nas obras de maturidade. Kosik recupera-a e articula esses conceitos numa “dialética da totalidade concreta”. Tal recuperação se deu, provavelmente, por influência de Husserl e Heidegger, cujos cursos Kosik teria assistido em Praga. Talvez seja por essa recuperação que certos críticos tendem a classificar Kosik como idealista.

  


  
    CAPÍTULO UM


    A FILOSOFIA NA FORMAÇÃO DO EDUCADOR*



    A filosofia da educação entendida como reflexão sobre os problemas que surgem nas atividades educacionais, seu significado e função.


    Oobjetivo deste texto é explicitar o sentido e a tarefa da filosofia na educação. Em que a filosofia poderá ajudar-nos a entender o fenômeno da educação? Ou, melhor dizendo: se pretendemos ser educadores, de que maneira e em que medida a filosofia poderá contribuir para que alcancemos o nosso objetivo? Na verdade, a expressão “filosofia da educação” é conhecida de todos. Qual é, entretanto, o seu significado? Aceita-se correntemente como inquestionável a existência de uma dimensão filosófica na educação. Diz-se que toda educação deve ter uma orientação filosófica. Admite-se também que a filosofia desempenha papel imprescindível na formação do educador. Tanto assim é que a filosofia da educação figura como disciplina obrigatória do currículo mínimo dos cursos de pedagogia. Mas em que se baseia essa importância concedida à filosofia? Teria ela bases reais ou seria mero fruto da tradição? Será que o educador precisa realmente da filosofia? Que é que determina essa necessidade? Em outros termos: que é que leva o educador a filosofar? Ao colocar essa questão, nós estamos nos interrogando sobre o significado e a função da filosofia em si mesma. Poderíamos, pois, extrapolar o âmbito do educador e perguntar genericamente: que é que leva o homem a filosofar? Com isso estamos em busca do ponto de partida da filosofia, ou seja, procuramos determinar aquilo que provoca o surgimento dessa atitude não habitual, não espontânea à existência humana. Com efeito, todos e cada um de nós nos descobrimos existindo no mundo (existência que é agir, sentir, pensar). Tal existência transcorre normalmente, espontaneamente, até que algo interrompe o seu curso, interfere no processo alterando a sua sequência natural. Aí, então, o homem é levado, é obrigado mesmo, a deter-se e examinar, procurar descobrir o que é esse algo. E é a partir desse momento que ele começa a filosofar. O ponto de partida da filosofia é, pois, esse algo a que damos o nome de problema. Eis, pois, o objeto da filosofia, aquilo de que trata a filosofia, aquilo que leva o homem a filosofar: são os problemas que o homem enfrenta no transcurso de sua existência.


    1. NOÇÃO DE PROBLEMA


    Mas que é que se entende por problema? Tão habituados estamos ao uso dessa palavra que receio já tenhamos perdido de vista o seu significado.


    1.1. Os Usos Correntes da Palavra “Problema”


    Um dos usos mais frequentes da palavra “problema” é, por exemplo, aquele que a considera como sinônimo de questão. Nesse sentido, qualquer pergunta, qualquer indagação é considerada problema. Essa identificação resulta, porém, insuficiente para revelar o verdadeiro caráter, isto é, a especificidade do problema. Com efeito, se eu pergunto a um dos leitores: “Quantos anos você tem?”, parece claro que eu lhe estou propondo uma questão; e parece igualmente claro que isso não traz qualquer conotação problemática. Na verdade, a resposta será simples e imediata. Não se conclua daí, todavia, que a especificidade do problema consiste no elevado grau de complexidade que uma questão comporta. Nesse caso estariam excluídos da noção de problema as questões simples, reservando-se aquele nome apenas para as questões complexas. Não se trata disso. Por mais que elevemos o grau de complexidade, mesmo que alcemos a complexidade de uma questão a um grau infinito, não é isso que irá caracterizá-la como problema. Se eu complico a pergunta feita ao meu suposto leitor e lhe solicito determinar quantos meses ou, mesmo, quantos segundos perfazem a sua existência, ainda assim não estamos diante de algo problemático. A resposta não será simples e imediata, mas nem por isso o referido leitor se perturbará. Provavelmente, retrucará com segurança: “Dê-me tempo para fazer os cálculos e lhe apresentarei a resposta”; ou então: “Uma questão como essa é totalmente destituída de interesse; não vale a pena perder tempo com ela”. Note-se que o uso da palavra “problema” para designar os exercícios escolares (de modo especial os de matemática) se enquadra nessa primeira acepção. São, com efeito, questões. E mais, questões cujas respostas são de antemão conhecidas. Isso é evidente em relação ao professor, mas não deixa de ocorrer também no que diz respeito ao aluno. Na verdade, o aluno sabe que o professor sabe a resposta; e sabe também que, se ele aplicar os procedimentos transmitidos na sequência das aulas, a resposta será obtida com certeza. Se algum problema ele tem, não se trata aí do desconhecimento das respostas às questões propostas mas, eventualmente, da necessidade de saber quais as possíveis consequências que poderá acarretar o fato de não aplicar os procedimentos transmitidos nas aulas. Isto, porém, será esclarecido mais adiante. O que gostaria de deixar claro no momento é que uma questão, em si, não é suficiente para caracterizar o significado da palavra “problema”. Isto porque uma questão pode comportar (e o comporta com frequência, segundo se explicou anteriormente) resposta já conhecida. E quando a resposta é desconhecida? Estaríamos aí diante de um problema? Aqui, porém, nós já estamos abordando uma segunda forma do uso comum e corrente da palavra. Trata-se do problema como não saber.


    De acordo com essa acepção, problema significa tudo aquilo que se desconhece. Ou, como dizem os dicionários, “coisa inexplicável, incompreensível” (cf. CALDAS AULETE, 1970, p. 2.946). Levada ao extremo, tal interpretação acaba por identificar o termo “problema” com mistério, enigma (o que também pode ser comprovado numa consulta aos dicionários). No entanto, ainda aqui, o fato de desconhecermos algo, a circunstância de não sabermos a resposta a determinada questão, não é suficiente para caracterizar o problema. Com efeito, se retomo o diálogo com o meu suposto leitor e lhe pergunto agora: “Quais os nomes de cada uma das ilhas que compõem o arquipélago das Filipinas?” (cerca de 7.100 ilhas). Ou: “Quais os nomes de cada uma das Ilhas Virgens (cerca de 53), território do Mar das Antilhas incorporado aos Estados Unidos?”. Com certeza, o referido leitor não saberá responder a essas perguntas e, mesmo, é possível que nem sequer soubesse da existência das tais Ilhas Virgens. É evidente, contudo, que essa situação não se configura como problemática. E quando o não saber é levado a um grau extremo, implicando a impossibilidade absoluta do saber, configura-se, como já se disse, o mistério. Mistério, porém, não é sinônimo de problema. É, ao contrário e frequentemente, a solução do problema e, quiçá, de todos os problemas. Dá prova disso a experiência religiosa. A atitude de fé implica a aceitação do mistério. O homem de fé vive da confiança no desconhecido ou, melhor dizendo, no incognoscível. Esta é a fonte da qual brota a solução para todos os problemas. Com isso não quero dizer que a atitude de fé não possa revestir-se, em determinadas circunstâncias, de certo caráter problemático. Apenas quero frisar que o problema não está na aceitação do mistério, na confiança no incognoscível. Esta é uma necessidade inerente ao ato de fé. O problema da atitude de fé estará no fato de que essa necessidade não possa ser satisfeita, ou seja, na possibilidade de que a confiança no incognoscível venha a ser abalada.


    Em suma, as coisas que nós ignoramos são muitas e nós sabemos disso. Todavia, esse fato, como também a consciência desse fato, ou mesmo a aceitação da existência de fenômenos que ultrapassam irredutivelmente e de modo absoluto a nossa capacidade de conhecimento, nada disso é suficiente para caracterizar o significado essencial que a palavra “problema” encerra.


    O uso comum do termo, cujo significado fundamental estamos buscando, registra outros vocábulos tais como obstáculo, dificuldade, dúvida etc. Não é preciso, porém, muita argúcia para se perceber a insuficiência deles diante do objetivo de nossa busca. Existem muitos obstáculos que não constituem problema algum. Quanto ao vocábulo “dificuldade”, é interessante notar as seguintes definições de “problema”, encontradas nos dicionários: “coisa de difícil explicação” (CALDAS AULETE, 1970) e questão “difícil de explicar” (cf. FERREIRA, 1999, p. 1.640). Julgo supérfluo comentar semelhantes definições, uma vez que as considerações anteriores já evidenciaram suficientemente que não é o grau de dificuldade (mesmo que seja elevado ao infinito) que permite considerar algo como problemático. Por fim, a dúvida tem, a partir de sua etimologia, o significado de uma dupla possibilidade. Implica, pois, a existência de duas hipóteses em princípio igualmente válidas, embora mutuamente excludentes. Ora, em determinadas circunstâncias é perfeitamente possível manter as duas hipóteses sem que isso represente problema algum. O ceticismo é um exemplo típico. A vida cotidiana assim como a história da ciência e da filosofia nos oferecem inúmeras ilustrações da “dúvida não problemática”. Tomemos apenas um exemplo da experiência cotidiana: imaginemos dois garotos caminhando em direção à escola; a cem metros desta, um deles lança ao outro o seguinte desafio: “Duvido que você seja capaz de chegar antes de mim”. Nessa frase, ambas as hipóteses, ou seja, “você é capaz” e “você não é capaz” são igualmente admissíveis, embora mutuamente excludentes. Ao dizer “duvido”, o desafiante estava indicando: “Não nego, em princípio, a sua capacidade; mas, até que você me demonstre o contrário, não posso tampouco admiti-la”. O desafiado poderá aceitar o desafio e uma das hipóteses será comprovada, dissipando-se consequentemente a dúvida. Poderá, contudo, não aceitar e a dúvida persistirá sem que isso implique problema algum.


    1.2. Necessidade de se Recuperar a Problematicidade do “Problema”


    Notamos, pois, que o uso comum e corrente da palavra “problema” acaba por nos conduzir à seguinte conclusão, aparentemente incongruente: “O problema não é problemático”. Isto permitiu a Julián Marías afirmar:


    Os últimos séculos da história europeia abusaram levianamente da denominação “problema”; qualificando assim toda pergunta, o homem moderno, e principalmente a partir do último século, habituou-se a viver tranquilamente entre problemas, distraído do dramatismo de uma situação quando esta se torna problemática, isto é, quando não se pode estar nela e por isso exige uma solução [MARÍAS, 1966, p. 22].


    Se o problema deixou de ser problemático, cumpre, então, recuperar a problematicidade do problema. Estamos aqui diante de uma situação que ilustra com propriedade o processo global no qual se desenrola a existência humana. Examinamos alguns fenômenos, ou seja, algumas formas de manifestação do problema. No entanto, o fenômeno, ao mesmo tempo em que revela (manifesta) a essência, esconde-a. Trata-se daquilo a que Karel Kosik (1969, especialmente pp. 9-20) denominou “o mundo da pseudoconcreticidade”. Importa destruir essa “pseudoconcreticidade” a fim de captar a verdadeira concreticidade. Esta é a tarefa da ciência e da filosofia. Ora, captar a verdadeira concreticidade não é outra coisa senão captar a essência. Não se trata, porém, de algo subsistente em si e por si que esteja oculto por detrás da cortina dos fenômenos. A essência é um produto do modo pelo qual o homem produz sua própria existência. Quando o homem considera as manifestações de sua própria existência como algo desligado dela, ou seja, como algo independente do processo que as produziu, ele está vivendo no mundo da “pseudoconcreticidade”. Ele toma como essência aquilo que é apenas fenômeno, isto é, aquilo que é apenas manifestação da essência. No caso que estamos examinando, ele toma por problema aquilo que é apenas manifestação do problema.


    Após essas considerações, cabe perguntar agora: qual é, então, a essência do problema? No processo de produção de sua própria existência, o homem defronta-se com situações ineludíveis, isto é: enfrenta necessidades de cuja satisfação depende a continuidade mesma da existência (não confundir existência, aqui empregada, com subsistência no estrito sentido econômico do termo). Ora, esse conceito de necessidade é fundamental para se entender o significado essencial da palavra “problema”. Trata-se, pois, de algo muito simples, embora frequentemente ignorado. A essência do problema é a necessidade. Com isso é possível agora destruir a “pseudoconcreticidade” e captar a verdadeira “concreticidade”. Com isso, o fenômeno pode revelar a essência e não apenas ocultá-la. Com isso nós podemos, enfim, recuperar os usos correntes do termo “problema”, superando as suas insuficiências ao referi-los à nota essencial que lhes impregna de problematicidade: a necessidade. Assim, uma questão, em si, não caracteriza o problema, nem mesmo aquela cuja resposta é desconhecida; mas uma questão cuja resposta se desconhece e se necessita conhecer, eis aí um problema. Algo que eu não sei não é problema; mas quando eu ignoro alguma coisa que eu preciso saber, eis-me, então, diante de um problema. Da mesma forma, um obstáculo que é necessário transpor, uma dificuldade que precisa ser superada, uma dúvida que não pode deixar de ser dissipada são situações que se nos configuram como verdadeiramente problemáticas.


    A esta altura, é importante evitar uma possível confusão. Se consignei como nota definitória fundamental do conceito de problema a necessidade, não se creia com isso que estou subjetivizando o significado do problema. Tal confusão é possível uma vez que o termômetro imediato da noção de necessidade é a experiência individual, o que pode fazer oscilar enormemente o conceito de problema em função da diversidade de indivíduos e da multiplicidade de circunstâncias pelas quais transita diariamente cada indivíduo. Deve-se notar, contudo, que o problema, assim como qualquer outro aspecto da existência humana, apresenta um lado subjetivo e um lado objetivo, intimamente conexionados numa unidade dialética. Com efeito, o homem constrói a sua existência, mas o faz a partir de circunstâncias dadas, objetivamente determinadas. Além disso, é, ele próprio, um ser objetivo sem o que não seria real. A verdadeira compreensão do conceito de problema supõe, como já foi dito, a necessidade. Esta só pode existir se ascender ao plano consciente, ou seja, se for sentida pelo homem como tal (aspecto subjetivo); há, porém, circunstâncias concretas que objetivizam a necessidade sentida, tornando possível, de um lado, avaliar o seu caráter real ou suposto (fictício) e, de outro, prover os meios de satisfazê-la. Diria, pois, que o conceito de problema implica tanto a conscientização de uma situação de necessidade (aspecto subjetivo) como uma situação conscientizadora da necessidade (aspecto objetivo).


    Essas observações foram necessárias a fim de tornar compreensível o uso de expressões como “pseudoconcreticidade” e, no caso específico, “pseudoproblema”. Na verdade, se problema é aquela necessidade que cada indivíduo sente, não teria sentido falar em “pseudoproblema”. O problema existiria toda vez que cada indivíduo o sentisse como tal, não importando as circunstâncias de manifestação do fenômeno. Sabemos, porém, que uma reflexão sobre as condições objetivas em que os homens produzem a própria existência nos permite detectar a ocorrência daquilo que está sendo denominado “pseudoproblema”. A estrutura escolar (em geral por reflexo da estrutura social) é fértil em exemplos dessa natureza. Muitas das questões que integram os currículos escolares são destituídas de conteúdo problemático, podendo-se aplicar a elas aquilo que disse a propósito dos exercícios escolares: “se algum problema o aluno tem, não se trata aí do desconhecimento das respostas às questões propostas mas, eventualmente, da necessidade de saber quais as possíveis consequências que lhe poderá acarretar o fato de não aplicar os procedimentos transmitidos nas aulas”. Toda uma série de mecanismos artificiais é desencadeada como resposta ao caráter artificioso das questões propostas. O referido caráter artificioso configura, evidentemente, o que denomino “pseudoproblema”. Um raciocínio extremado tornará óbvio o que acabo de dizer: suponhamos que as 7.100 ilhas do arquipélago das Filipinas tenham, cada uma, um nome determinado. Suponhamos, ainda, que um professor de geografia exija de seus alunos o conhecimento de todos esses nomes. Os alunos estarão, então, diante de um problema: como conseguir a aprovação diante dessa exigência? Uma vez que eles não necessitam saber os nomes das ilhas (isso não é problema), mas precisam ser aprovados, partirão em busca dos artifícios (“pseudossoluções”) que lhes garantam a aprovação. Está aberto o caminho para a fraude, para a impostura. Com esse fenômeno estão relacionados os ditos já generalizados, como: “os alunos aprendem apesar dos professores”, ou “a única vez que a minha educação foi interrompida foi quando estive na escola” (Bernard Shaw)1.


    O “pseudoproblema”, como já se disse, é possível em virtude de que os fenômenos não apenas revelam a essência, mas também a ocultam. A consciência dessa possibilidade torna imprescindível um exame detido das condições objetivas em que se desenvolve a nossa atividade educativa.


    Em suma: “problema”, apesar do desgaste determinado pelo uso excessivo do termo, possui um sentido profundamente vital e altamente dramático para a existência humana, pois indica uma situação de impasse. Trata-se de uma necessidade que se impõe objetivamente e é assumida subjetivamente. O afrontamento, pelo homem, dos problemas que a realidade apresenta, eis aí o que é a filosofia. Isto significa, então, que a filosofia não se caracteriza por um conteúdo específico, mas ela é, fundamentalmente, uma atitude; uma atitude que o homem toma perante a realidade. Ao desafio da realidade, representado pelo problema, o homem responde com a reflexão.


    2. NOÇÃO DE REFLEXÃO


    E que significa reflexão? A palavra vem do verbo latino “reflectere”, que significa “voltar atrás”. É, pois, um re-pensar, ou seja, um pensamento em segundo grau. Poder-se-ia, pois, dizer: se toda reflexão é pensamento, nem todo pensamento é reflexão. Esta é um pensamento consciente de si mesmo, capaz de avaliar-se, de verificar o grau de adequação que mantém com os dados objetivos, de medir-se com o real. Pode aplicar-se às impressões e opiniões, aos conhecimentos científicos e técnicos, interrogando-se sobre o seu significado. Refletir é o ato de retomar, reconsiderar os dados disponíveis, revisar, vasculhar numa busca constante de significado. É examinar detidamente, prestar atenção, analisar com cuidado. E é isto o filosofar.


    Até aqui a atitude filosófica parece bastante simples, pois uma vez que ela é uma reflexão sobre os problemas e uma vez que todos e cada homem têm problemas inevitavelmente, segue-se que cada homem é naturalmente levado a refletir, portanto, a filosofar. Aqui, porém, a coisa começa a se complicar.


    3. AS EXIGÊNCIAS DA REFLEXÃO FILOSÓFICA


    Com efeito, se a filosofia é realmente uma reflexão sobre os problemas que a realidade apresenta, entretanto ela não é qualquer tipo de reflexão. Para que uma reflexão possa ser adjetivada de filosófica, é preciso que satisfaça uma série de exigências que vou resumir em apenas três requisitos: a radicalidade, o rigor e a globalidade. Quero dizer, em suma, que a reflexão filosófica, para ser tal, deve ser radical, rigorosa e de conjunto.


    • Radical: Em primeiro lugar, exige-se que o problema seja colocado em termos radicais, entendida a palavra radical no seu sentido mais próprio e imediato. Quer dizer, é preciso que se vá até às raízes da questão, até seus fundamentos. Em outras palavras, exige-se que se opere uma reflexão em profundidade.


    • Rigorosa: Em segundo lugar e como que para garantir a primeira exigência, deve-se proceder com rigor, ou seja, sistematicamente, segundo métodos determinados, colocando-se em questão as conclusões da sabedoria popular e as generalizações apressadas que a ciência pode ensejar.


    • De conjunto: Em terceiro lugar, o problema não pode ser examinado de modo parcial, mas numa perspectiva de conjunto, relacionando-se o aspecto em questão com os demais aspectos do contexto em que está inserido. É neste ponto que a filosofia se distingue da ciência de um modo mais marcante. Com efeito, ao contrário da ciência, a filosofia não tem objeto determinado; ela dirige-se a qualquer aspecto da realidade, desde que seja problemático; seu campo de ação é o problema, esteja onde estiver. Melhor dizendo, seu campo de ação é o problema enquanto não se sabe ainda onde ele está; por isso se diz que a filosofia é busca. E é nesse sentido também que se pode dizer que a filosofia abre caminho para a ciência; por meio da reflexão, ela localiza o problema tornando possível a sua delimitação na área de tal ou qual ciência que pode então analisá-lo e, quiçá, solucioná-lo. Além disso, enquanto a ciência isola o seu aspecto do contexto e o analisa separadamente, a filosofia, embora dirigindo-se às vezes apenas a uma parcela da realidade, insere-a no contexto e a examina em função do conjunto.


    A exposição sumária e isolada de cada um dos itens descritos não nos deve iludir. Não se trata de categorias autossuficientes que se justapõem numa somatória suscetível de caracterizar, pelo efeito mágico de sua junção, a reflexão filosófica. A profundidade (radicalidade) é essencial à atitude filosófica do mesmo modo que a visão de conjunto. Ambas se relacionam dialeticamente por virtude da íntima conexão que mantêm com o mesmo movimento metodológico, cujo rigor (criticidade) garante ao mesmo tempo a radicalidade, a universalidade e a unidade da reflexão filosófica. Deste modo, a concepção amplamente difundida segundo a qual o aprofundamento determina um afastamento da perspectiva de conjunto e vice-versa – a ampliação do campo de abrangência acarreta uma inevitável superficialização – é uma ilusão de óptica decorrente do pensar formal, o nosso modo comum de pensar que herdamos da tradição ocidental. A inconsistência dessa concepção vem sendo fartamente ilustrada pelos avanços da ciência contemporânea, cuja penetração no âmago do processo objetivo faz estourar os quadros do pensamento tradicional. É a isso que se convencionou chamar a crise das ciências (em especial da física e da matemática). Não se trata, porém, de uma crise das ciências (em nenhuma época da história experimentaram progresso tão intenso), mas de uma crise da lógica formal.
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